
tá

tl

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COORDENADORIA DE LICITAÇÓES E CONTRATOS

§

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 238/2025
INEXICIBILIDADE N" I I8/2025
coNTRATO No 568/2025

TERMO QUE ENTRE Si CELEBRAM A
SUPEzuNTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE
URBANA DE SANTA RITA - PB, E a empresa DIEGO
CABRÁL SOCIEDADE ÍNDIVIDUAL DE ADVOCACIA, PARA
EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO
NESTE TNSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado a Prefeitura Municipal de Santa Rita, ente de direito público
iNICTNO. POT iNtETMédiO dA SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA DE SANTA RITA -
PB, com sede na Rua Quatro de Outubro, n" 56 - Liberdade - Santa Rita - PB, CNPJ n' I 5.55ó.66710001-42, neste ato
rcpresenrada pelo Superintendente ERONY FELIX DA COSTA ANDRADE, CPF n' 076.638.014-90, doravante
sirnplesmente CONTRATANTE, e a empresa DIEGO CABRAL SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACIA.,
inscrito( a) no CNPJ/MF sob o n" 24.321.45 I /0001-99, sediado(a) na Rua Juarez Távor4 335 - I " andar - Centro - CEP
58300-4 10, neste ato representada por Diego Cabral Miranda, inscrito na OAB/PB sob o n. 17.069, Administrador(a),
conforme atos constitutivos da empresa apresentada nos aulos, doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o
quc consta no Processo no 238/2025 e em observância às disposições da Lei n' 14.133, de l" de abril de 202t, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, deconente da 568f2025, mediante as cláusulas e

condiçôes a seguir enunciadas.

L CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.. I . o objeto do presente.instrumento ' a CONTRATAÇÃo DE SERVIÇOS TECN ICOS ESPEC IALIZADOS NA
Ánra:unÍorca. ATRAvÉs DE ASSESSoRTA E coNSULToRIA JURiDrcA. vrsANDo À DEFESA Dos
INTERESSES DA SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA DE SANTA RITA (SEMOB)
NOS PROCESSOS QUE TRAMITAM JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAiBA (TCE-
I'B), BDM COMO NOS PROCESSOS DE PRESTAÇÀO DE CONTAS DO GESTOR DA SEMOB, CONfOTME

detalhado no Termo de Referência da lnexigibilidade de Licitação n" I l8/2025, que integra este instrumento.

2. cLÁUSULA SEGUNDA _ vIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato e prorrogável na
lorma dos anigos 106 e da l.ei no 14. I 13. de 2021 .0 1

7.2, A prorrogação de que tÍata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUsU LA TERCEIRA MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÀO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestâo e de execução, assim como os prazos e condições de

execução do objeto constam no Termo de Referência da Inexigibilidade n' l18/2025.

{. CLÁUSULA QUARTA _ SUBCoNTRATAÇÃO

I

{. l. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual
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5. CLÁUSULA QUINTA. PREÇO

5.1. O valor total da contrataçâo é de R$60.000,00 (sessenta mil reais) pagos parceladamente, no valor de

R$5.000,00 (Cinco mil reais) mensais pelo período de l2 meses.

ITEI\T ESPECIFICAçÃO UNID. QUANT
VALOR

MENSAL

VALOR
TOTAL
ANUAL

OI

Prestação de serviços técnicos
especializados na áreajuridica, por meio de

assessoria e consultoria j urídica, visando à

defesa dos interesses da Superintendência
Executiva de Mobilidade Urbana de Santa

Rita (SEMOB), bem como de seu gestor,
nos processos que tramitam junto ao
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba
(TCE-PB) e nos Processos de Prestação de

Contas. com todas as medidas judiciais e

administrativas cabíveis, conforme
detalhado no Termo de Referência da

lnexigibilidade de Licitação n" l18/2025,
que integra este instrumento,

Mês
t2 RS5.000,00 R$60.000,00

VALOR TOTAL ANUAL R$ 60.000,00

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução do
objeto. inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos

quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6. l. O pagamento será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa,

nos termos da Instrução Normativa SECES/ME n' 77, de 2022.
6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o
termo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçáo, mediante aplicação do índice IPCA - E de
correção monetária.
6.3. O pâgamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta coÍrente
indicados pelo contratado;

6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;
6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, scrão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais eslabelecidos na legislação vigente;
6.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123, de 200ó, não
softerá a retenção tributáÍia quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;
6.8. Será retido 1,5% para o Programa llíunicipal de Desenvolvimen
dispôe o aí. 7', inciso I, da Lei ComplementaÍ n" 22/2019, à exceção
Parágrafo único do artigo 7' da referida Lei.

to aos Pequenos Negócios PDPN,
dos pagamentos contemplados no

7. CLÁUSULA SÉTIMA. REAJUSTE

7.l. Os preços são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data da assinatura do contrato
7.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados po
rcajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusiyamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a oconência da anualidade.
7.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será conhdo a panir dos efeitos

llnanceiros do último reajuste.

7..1. No caso de atraso ou não dirllgação do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará paÍa o
CONTRATADO a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença correspondente tão

6

e
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logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRÂTADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempÍe que este ocorrer.

7.5. Nas aferiçôes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
7.ó. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado. será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento,

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAÇÔES DO CONTRATANTE

8.1 . São obrigações do ContÍatante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas
anexosl

as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

8.i. Receber o objeto no pmzo e condições estabelecidas no Termo de Referência da Inexigibilidade n' 12412025i
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fomecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que penine à paÍcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobÍe a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o an. 143 da Lei n' 14.133,de2021;

v 8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente à cxecução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Jurídica para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Conhatadot
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeÍinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.
8.10.1.A Administração terá o prazo de 20 dias úteis, a contaÍ da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1 l. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no
pÍazo máximo de 20 dias úteis.
8. 12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alterâção do projeto pelo Contratante, no caso do art. !!§!l
da Lei n" 14. 133 de 2021
8.1i. A Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainde
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÔES OO COTVTUmOO

f. i. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as dcspesas decorrentes da boa e perfeta execuçâo do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9 .2. Manter preposto aceito pe la Adm inistração para representá-lo na execução do contrato.
9.2. l. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.3. Atentler às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contralo ou autoridade superior (art. l37.lI);
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas destc contralo, com habilitação e

conhecimento adequados, fornecendo os recursos e meios tecnológicos necessários à prestaçeo dos serviços jurídicos,
cuja quanridade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação tle regência;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subslituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazr fixado pelo
Ilscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos documentos ou
infbrnrações processuais;
9.6. Responsab ilizar-sc pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Códiso de Defesa

do Cq!§qmidefÍ!9ilf_E 07EJ!9_!_99Q), bem como por todo e qualquer dano causado à AdministÍação ou terceiros, não
rcduzindo essa responsab ilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que

ficará autori;zado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondenle aos
danos sofiidos;
9.7. Nâo contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, compa[heiro ou parente em linha reta, colateral ou por
atlnidade. até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artieo 48.

SCUS

l

Darágrafb único. da Lei n' 14.133. de 2021
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9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do rnês seguinte
ao da prestação dos serviços, os scguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos t'ederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovcm a regularidade
perante a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS -
CRFI e 5) Cenidão Negatiya de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao Contratante;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência anormal ou acidente
que se verifique no local dos serviços.
9.1 l. Prestar todo esclarecimento ou informaçâo solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9. 12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância documentação e informaçôes relacionadas à execução do objeto, e

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.1.1. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertincnte, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos sewiços e nas melhores condições de segurança, lrigiene e

disciplina.
9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor dc dezesseis aros, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos, nem permitir a úilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;
9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;
9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contralo, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bern como as reseryas de czrgos previstas na

legislação (art. ll6)l
9.18. Cornprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com à
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I16. oaráerafo único);
9.19. Cuardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos vaÍiáveis decorrentes de Íatores futuros e incenos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos anolados no art. 124, ll. d. da Lei n' 14.133. de 2021;
9.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual
do Contratante:

IO, CLÁUSULA DÉCIMA- OBRTGAçÓES PERTINENTES À LGPD

ou municipal, as normas de a

10.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709,de l4 de agosto de 201 8 - Lei Geral de Proteção de
(LGPD) - quanto a todos os dados pessoa u do conhato

\, eventualmente venha a ser firmado, procedimento de

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo

com a boa-Íé e com os princÍpios do arl. 6" da LCPD.
10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10..1. A Administração deverá ser irrformada no prazo de 5 (cinco) dias útcis sobre todos os contratos de suboperação
firnrados ou que venham a ser celebrados pelo ContÍatado.
10.5. Terminado o tratamenlo dos dados nos termos do an. l5 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exccção das hipóteses do an. l6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarrla de documentaçõo
para fins de comprovação do cumprimento dc obrigações legais ou contÍatuais e somente enquanto não prescritas essas

obrigações.
10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

deconentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente

cláusula, permanecenCo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender pruntamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contralante, prorrogável justificadamente. quaisquer

intbrmações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizâdo.

I 0. I 0. Bancos de dados tbrmados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em espaço virtual controlado, com registlo individual l"streável d€

is a que tenham acesso em razão do certame o

a partir da apresentação da proposta no

.l

Impresso por convidado em 16/09/2025 16:20. Validação: 69C5.09E3.F0CD.0ED5.2268.6E2C.1693.F323. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 115270/25. Data: 15/09/2025 14:20. Responsável: Erony F. da C. Andrade.

61

61



tratamenlos realizâdos (LGPD. an. 37), corn cada acesso, data, horário e registro da finalidadc. para et'eito de
responsabilização. em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser deseuvolvidos em fon[ato interoperável. a fim de garantir a

reutilização desses dados pela Administmção nas hipóteses previstas na I,GPD.
10. I l. O contrato está sujeito a ser altcrado nos procedimentos pertilentes ao lratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional dc Proteção de Dados (ANPD) por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

I l. CLÁUSULÂ DÉCIMA PRIMEIRA _ GARANTIA DE ExECUçÃo 8
I l. I . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEcUNDA _ INFRAÇÓES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

| 2. I . Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" l4.l 33. de 202 I , o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do connato;
b) der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contratoi
d) ensejar o retardamenlo da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraçào falsa durante a execução do contrato;
Í)praticar ato fraudulento na execução do contratoi
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de lo de agosto de 2013.

12.2 Serão aplicadas ao contrâtado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o conratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave an. 156 2' da i n' 1,1.1 d 2021
ii) lmpedimento de licitar e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem acinra deste Contrato, sempre que nâo sejustificar a imposição de penalidade nrais grave (an. 156. § 4".
da l-ei n' 14.133. de 2021)
iii) Declâraçâo de inidoneidade parâ licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "l-', "9" e "h" do subitem acima deste Conlrato, bem como nas alíneâs "b", quc justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (arl. 156. §5'. da Lei n" 14.133. de 2021).
iv) Mults:
( I ) moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o

limite dc 02 (dois) dias úteis;
a. O atraso superior a 02 dias úteis autoriza a Administração a pÍomover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimenlo iregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do aí. 137 da Lei n.

-L4J-3I1g202-1.
(2) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto:

12.3. A aplicaçào das sanções previslas ncste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9". da t-ei nô 14.133. de 2021)
1L.4. lbdas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cunlulativamente cotn a multa (êrt. 156. §7".
da Lei n" 14.133 de 202 i
I 2..1.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do intcressado rro prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado
da data dc sua intimação (art. 157. da Lei n" 14.133. tle 2021)
12..1.2. Sc a nrulta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paganlento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado. além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (aft. 156, 8". dâ Lei
n' 1,1.133. de 2021)
1f.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicia l, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo dc 20 (vinte) dias úteis, a contaÍ da data do recebimento da comunicação enviada
pcla autoridade competente.
I2.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegurc o contraditório c â ampla defesâ

ao ContÍatado. observando-se o procedimento previsto no caput e panígrafos do art. l5E da Lei n" 14.133. de 2021, para
as penaliclades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou conlratar.
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados Gn-_§.6_§l:--de-Lgi_!' !_4JI_3J§202D:

a) a natureza e a gravidade da inÍiação cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agrayantes ou ater)uantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante:
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonnâs c orientações dos órgãos
dç controle.

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contralos administr-alivos que o con
\r. com o mesmo órgão ora contratante.

I3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA EXTINçÃO CONTRATU.\L

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem s

ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2. O contrato pode ser extinto antes do plazo nele Íixado, sem ônus para o contrâtante, quando esta não user

de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vàntagcm.
l3.l. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja â notificação do
contrarado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
13.4. Caso a notificação da não.continuidade do contrato de que trata este subitem ocoÍra conl rnenos de 2 (dois)

nreses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
13.5. O contraro pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla deiesa.
1.3.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se tanrbém os artisos I 3 8 e 139 da mesma Lei.
13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se nâo

restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurÍdica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para

alteração subjetiva.
I 3.6. O termo de rescisão, sempre que possivel, será precedido:
13.6.1. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.6.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidosi
13.6.3. lndenizações e multas.
13.7. A extinçâo do contrato não configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio econômico-financeiÍo,
hipótese em que será concedida indenização por meio de temto indenizatório art. I da l,ein.'

§

ô'

U

ll. 133, de 202 | ).

I,I. cI,ÁUsUL,T DÉCIMA QUARTA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçanrento Geral do Município deste exercicio, na dotação abaixo discriminada:

I. Cestãofunidade: 02.013 - Superintendência Executiva da Mobilidade Urbana
ll. Fonte de Recursos: 501 - Outros Recursos Não Vinculados.
lll. Programa de Trabalho: 04.122.1012.2110 - Manut. da Superintendêrrcia Executiva de Mobilidade

Social - SEMOB
IV. Elemento de Despesa: 33.9035 - Serviços de Consultoria

33.9039 - Outros Serviços de Terceiros - PJ.

11.2. A dotaçào relativa aos exercícios tinanceiros subsequentes será írdicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediÍlnte apostilamento.

6

12.7. Os atos previstos como inÍiações adminislratiyas na _l,gi_!:_]_{.!j-3._d9202_1, ou en outras leis de licitaçôes e

corrtratos da Administração Pública que lembém sejam tipificados conro atos lesivos na Lei n' 12.846. de 2q!3, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade con)petente
definidos na referida Lei (an. 159).
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusâo
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurÍdica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
conraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurÍdica prévia (art. 160. da Lei n" 14.133. de 2021)
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no C3dastro
Nacional de Empresas Inidôneas c Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). (4-t l_ú-L
da Lei 11 L4-Bl-de 2021)
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou conftatar são
passíveis de reabilitação na forma do art. ló3 da Lci n" 14.133/21.
l2.ll. Os débitos do conratado para com a Adminisraçâo contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensado§, total ou parcialmente, com os créditos devidos
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i5. CLÁUSULA DÉCIMA QUIN.fA _ DA FISCALIzAÇÃO E CESTÀO DO CON.I.RATO

I 5. L A execução do contrato será obj eto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da

Contratante, designamos para Gestor do presente contrato o(a) Sr(a). Flávia Rodrigues Ferreira poÍador(a) do CPF
l0l 733.474-95, com lotação fixada na Supelintendência Execuliva de Mobilidade Urbana (SElvíOB), do Municipio de
Santa Rita/PB.
I 5.2. O fiscal do Contrato. o(a) Sr(a). GeDilton Santos da Silva, portador(a) do CPF 047.140.2'14-50 con lotação na
Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana (SEMOB), do Municipio de Santa Rita/P8., formalmente
designado, e comprovadamente habilitado para gerenciar o presenle termo, será o responsável pelo fiel cumprimento
das cláusulas conratuais, inclusive as peninentes aos encargos complementares.

I6. CLÁUSUI,A DÉCIMA SEXTA _ DOS CASOS OMISSOS G$-22JD

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 14.133. de 2021,
e demais normas federais aplicáveis e. subsidiariamenie, segundo as disposiçôes contidas na t,ci n" 8.078. de 1990 -
Córjiqo de Defesa do Consumidor e nonnas e principios gerais dos contratos

I ?. cLÁUSULA DÉCIMA sÉTIMA _ ALTERAÇÔES

I 7. L Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela d isciplina dos ans. I 24 e sesuintes da Lei n" 14. I 3 3. de 202 | .

11.2. O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.3. Registros que não caracteriam alteração do conrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Le i n" 14.133. de 2021

I8. CLÂUSULA DÉCIMA OITAVA _ PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao contratante diurlgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP). na fomra prevista no art.94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Intemet, ert
ittcnç ào ao an.8'. §2'. da Lei n. 12.527.de20ll

I9. CLÁUSULA DÉCIMA NONA_ FORO
I9.I. F'iCA CICitO O FOrO dA COMATCA dC A SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE UIIBANA DE
SANTA RITA - PB para dirimir os litígios que decorrerem da execucão deste Termo de Contrato que não puderem sel
compostos pela conciliação, conlbrme art.92. § l'. da Lein'14.133/21

Santa Rita,0l de selernbro de 2025.

ÍJRONY DE Cabral Miranda
Su ndente da SEMOB

CON'I'RAlANTE

TESTEN,IUNHAS:

CNPJ/MF sob o n" 24.32i.451/0C01-9s
CONTRATADO

)
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